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Além deste caderno de provas contendo 
2 dissertações e 6 questões discursivas, você 
receberá do fiscal de sala: 

 um caderno de textos definitivos para a 
transcrição das respostas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções  

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul, vedado 
o uso de líquido corretor de texto ou de caneta 
hidrográfica fluorescente 

 O preenchimento das respostas da prova escrita 
discursiva é de sua responsabilidade e não será 
permitida a substituição do caderno de textos 
definitivos em caso de erro 

 Para fins de avaliação, somente será considerado o 
texto transcrito para o caderno de textos definitivos. 
Os espaços para rascunho são de preenchimento 
facultativo e não serão considerados 

 O caderno de textos definitivos não poderá ser 
assinado ou rubricado nem conter qualquer marca que 
identifique o candidato, sob pena de anulação e 
automática eliminação do concurso 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas para o caderno de textos definitivos 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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RASCUNHO 

Observações Importantes 

1. A resposta deve ser fundamentada, de modo que a mera referência a entendimento jurisprudencial ou doutrinário, sem justificativa 
específica, não pontuará. 

2. A mera citação de artigo legal, ou de resposta “sim” ou “não”, desacompanhada da devida justificativa, não garante a pontuação na 
questão. 

 

Questão 1 – Dissertação – Direito Constitucional  

Disserte sobre os direitos fundamentais, especificamente se dão ensejo ao surgimento de posições jurídicas definitivas ou prima facie, 
devendo a análise ser realizada na perspectiva das teorias interna e externa. 
 
Valor: 2 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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Questão 2 – Dissertação – Direito Administrativo 

Em tema de regime jurídico de participação sindical de servidor público e de agências reguladoras, elabore um texto dissertativo 
abordando, de forma objetiva e fundamentada, os seguintes aspectos: 
 
a) Segundo o Supremo Tribunal Federal, é constitucional norma estadual que, ao regulamentar o afastamento de servidor público estável 

para o exercício de mandato sindical, assegura-lhe o direito de licença sem remuneração? 
 
b) No que consiste a chamada teoria da captura, consoante ensina a doutrina de Direito Administrativo? 
 
c) De acordo com a legislação de regência, é permitida a indicação para o Conselho Diretor de Agência Reguladora federal de pessoa que 

exerça cargo em organização sindical? 
 
d) Qual o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria objeto do item anterior? 
 
Valor: 2 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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Questão 3 – Discursiva – Noções Gerais de Direito e Formação Humanística 

Maria, juíza há um ano, é também artista plástica amadora. Ela possui um perfil numa rede social onde se apresenta com um pseudônimo e, 
ocasionalmente, posta fotos das pinturas que faz, apenas para divulgá-las, sem a intenção de comercializá-las. 
João é juiz há cerca de dez anos e também professor em um curso preparatório para concursos públicos, promovido por uma empresa da 
qual é sócio quotista. Recentemente, João patrocinou uma postagem nas suas redes sociais dizendo ser juiz e divulgando suas aulas no 
curso preparatório, também convidando interessados a se matricularem no curso que, segundo a postagem, seria o melhor da cidade. 
 
Analise o caso de acordo com a Resolução nº 305/2019 do CNJ (estabelece os parâmetros para o uso das redes sociais pelos membros do 
Poder Judiciário) e as vedações aos magistrados presentes na Lei Orgânica da Magistratura. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 20 linhas. 
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Questão 4 – Discursiva – Direito Civil 

Almerinda ajuizou, em 01/08/2018, demanda de cobrança de aluguéis vencidos entre setembro de 2015 e agosto de 2018 exclusivamente 
em face de Bernardino, sem incluir no polo passivo Constantina, a fiadora. A citação de Bernardino ocorreu em 03/09/2018, de modo que 
o efeito interruptivo retroagiu à data da propositura da demanda.  
 
Anos depois, sem que a dívida fosse satisfeita, Almerinda, que não desistiu da primeira execução, ajuíza nova demanda de cobrança, desta 
feita em face da fiadora Constantina. Citada em 20/05/2022, Constantina apresenta contestação em que argui prejudicial de prescrição da 
dívida.  
 
Resolva a questão, abordando, minimamente, os seguintes aspectos: i) prazo prescricional aplicável; ii) marcos interruptivos e de reinício a 
serem eventualmente considerados; iii) relevância, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de Constantina ter renunciado 
ao benefício de ordem, assumindo a condição de devedora solidária.  
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 20 linhas. 
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Questão 5 – Discursiva – Direito Processual Civil 

Qual a relação existente entre as normas fundamentais do processo civil e os métodos adequados de resolução de conflitos? 
 
Cite ainda três exemplos de situações relacionadas à arbitragem e/ou ao processo arbitral reguladas pelo CPC/2015, indicando os 
respectivos dispositivos legais. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 20 linhas. 
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Questão 6 – Discursiva – Direito Penal 

Alberto, no interior de uma boate, acompanhado de um grupo de amigos, encanta-se com Bianca, que dança sensualmente em companhia 
de Caio. Após ingerir grande quantidade de bebida alcoólica, totalmente embriagado e com as capacidades de entendimento e de 
autodeterminação suprimidas, aproveitando-se do momento em que Caio vai ao banheiro, Alberto, encorajado pelos amigos, aproxima-se 
de Bianca e elogia sua beleza. Ela lhe pede para deixá-la em paz, pois está acompanhada. Alberto, então, começa a lhe dizer grosserias, 
momento em que Caio retorna do banheiro e vai tirar satisfações com Alberto. Ato contínuo, inicia-se uma discussão entre Alberto e Caio, 
que evolui para uma briga generalizada e desordenada, envolvendo os dois, os amigos de ambos, Bianca e outros frequentadores da casa 
noturna. Durante a refrega, Alberto arremessa um copo na direção de um dos contendores, com a intenção de feri-lo, porém, erra, e o 
copo atinge uma pilastra, estilhaçando-se, com um dos cacos de vidro ferindo o pescoço do barman, que em nenhum momento participara 
da briga, seccionando uma artéria carótida, daí resultando intenso sangramento que o leva a óbito imediato. Ainda no curso da briga, 
Dario, policial militar, então de folga e trabalhando no local como segurança, utilizando força física, intervém na confusão, no intuito de pôr 
fim à contenda, mas é derrubado por Caio, batendo com a cabeça no chão e desfalecendo. A briga termina com dez pessoas levemente 
feridas, a saber: Alberto, Bianca, Caio, Dario, um amigo de Alberto, dois amigos de Caio, e três clientes da boate, um dos quais sequer 
participara das agressões. O socorro médico é acionado para Dario, que é hospitalizado e internado no CTI, devido à gravidade de seus 
ferimentos, com extensas lesões neurológicas, caracterizadoras de perigo de vida, vindo a ter alta médica depois de duas semanas. 
 
Diante da situação apresentada, identifique os crimes cometidos por Alberto, Bianca, Caio e Dario, bem como a modalidade de eventual 
concurso de crimes. Esclareça, ainda, as consequências jurídicas que possam advir da embriaguez de Alberto e da condição de policial 
militar de Dario. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 20 linhas. 
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Questão 7 – Discursiva – Direito Processual Penal 

O Juízo Criminal prolatou sentença absolvendo Roberto da prática do crime de roubo consumado pelo qual fora ele processado, com o 
fundamento de inexistência do fato criminoso. O Ministério Público, apesar de ter opinado pela condenação de Roberto em suas alegações 
finais, ao ser intimado da sentença não interpôs recurso de apelação. Após passados dez dias do término do prazo recursal do Ministério 
Público, João Carlos, vítima do crime de roubo e que não havia se habilitado como assistente de acusação durante a instrução criminal, 
interpôs, por intermédio de advogado, recurso de apelação em face da referida sentença absolutória, objetivando a reforma desta e a 
consequente condenação de Roberto. 
 
Considerando os requisitos de admissibilidade, sobretudo a legitimidade, o interesse recursal e a tempestividade, deve o recurso de 
apelação interposto por João Carlos ser recebido pelo Juízo? 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 20 linhas. 
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Questão 8 – Discursiva – Direito Tributário e Financeiro 

Uma empresa que realiza transporte coletivo municipal aquaviário de passageiros, por fraude, declarou a menor e, consequentemente, 
pagou também a menor o Imposto sobre Serviços (ISS) devido sobre essa atividade referente aos fatos geradores do mês de junho de 2013 
(apuração mensal de ISS). Por isso, em 02/07/2018, foi efetuado contra ela um lançamento suplementar do valor não declarado nem 
recolhido referente ao mês de junho de 2013, com aplicação de alíquota de 1,0%, conforme previsão em lei municipal para esse tipo de 
atividade.  
Embora tenha sido notificada para pagamento da dívida, a empresa não o realizou. Em maio de 2023, temendo que a ação para cobrança 
dessa dívida tributária fosse alcançada pela prescrição, o Município inscreveu o crédito tributário em dívida ativa, ajuizando a ação apenas 
em setembro de 2023, 120 dias após a inscrição em dívida ativa. 
 
Diante desse cenário, levando-se em consideração também o entendimento dominante dos Tribunais Superiores, responda 
justificadamente aos itens a seguir: 
 
a) O lançamento suplementar efetuado em 02/07/2018 ainda era possível? Justifique.  
 
b) A lei municipal que prevê alíquota de ISS de 1,0% para o caso concreto seria aplicável à luz das normas da Lei Complementar 

nº 116/2003? Justifique. 
 
c) A inscrição em dívida ativa desse crédito tributário suspende o curso da prescrição? Justifique. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 20 linhas. 
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